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CONTRATO DE ABERTURA DE CREDITO

Julgado em 03/09/1985

DIREITO DO CREDOR HABILITADO A ACIONA-LO EM PROCESSO DE EXECUCAO

RESUMO

- Apelou a exequente, propugnando pela reforma do "decisum” por divergir da lei, da doutrina e da
jurisprudéncia, segundo as quais a concordata ndo desonera os coobrigados com a firma concordataria (
art. 148 da Lei de Faléncia), permanecendo intacta as regras do Direito Cambiario, motivo pelo qual pode o
credor, concomitantemente, exigir seu crédito mediante a habilitacdo na concordata do devedor principal e
através de acdo executiva contra os avalistas do concordatario. Aduziu, ademais que tal simultaneidade dos
procedimentos ndo tem o relevo emprestado pela sentenca, pois "resulta da solidariedade cambial ( arts. 43
e 50 da Lei Cambial, 910 do CC, e 27 e 29 da Lei de Faléncias), restando ao avalista apresentar-se na
faléncia pelo que houver pago pelo concordatério”. - Em contra-razfes, os executados argtiram a preliminar
de "incompeténcia absoluta" do juizo de Canela, "rationi loci", eis que o domicilio dos réus, é na cidade de
Gramado, conforme documentos que juntam e no mérito, entenderam acertada a decisdo "a quo", alegando
por outro lado, que, -- em face do tempestivo depdsito judicial de parte do valor do crédito da apelante ,
efetuado com atendimento ao art. 175 da Lei de Faléncias, pela concordataria posteriormente ao
ajuizamento da execucdo e a apelacao interposta -- além de estar a presente agdo prejudicada, perderam os
titulos objeto da execucdo da liquidez e da certeza, acarretando a nulidade da execucéo, a teor do art. 618
do CPC. - O avalista - e os apelados sédo avalistas das notas promissorias executadas -- € coobrigado com o
devedor, embora assuma obrigacéo pessoal, independente e autbnoma de honrar a obrigacdo assumida por
esse. - O credor pode exigir o integral pagamento do débito inscrito na cartula tanto do emitente do titulo de
crédito quanto do avalista. A opcéo é dele, credor, e esse direito de escolha ndo pode ser embargado pelos
devedores, seja emissor, seja avalista. - Na hipétese da faléncia ou concordata do emissor do titulo
crediticio, a obrigacdo do avalista, subsiste intacta e integra , ainda que o credor haja habilitado o crédito
junto a emitente falida ou concordatéaria, E o que dispde claramente o artigo 148 da Lei de Faléncia ( Dec. -
Lei 7.661/45) : "A concordata nao produz novac¢éo, ndo desonera 0s coobrigados com o devedor, nem 0s
fiadores e os responsaveis por via de regresso". - A habilitacdo do crédito na concordata nao impede que o
devedor exija a satisfacdo de seu crédito do coobrigado do concordatério, porque as obrigacdes entre o
emissor do titulo de crédito e avalista sdo autbnomas, independentes para o terceiro. Solvida divida pelo
coobrigado, o credor ndo tem mais qualquer outro direito contra o devedor concordatério e o coobrigado que
satisfez o crédito tem direito regressivo contra o devedor principal. - A concomitancia dos pedidos de
habilitacdo junto a concordataria, e a execuc¢édo do crédito contra coobrigado dela é juridicamente viavel,
porque a simples habilitagdo néo satisfaz o crédito do portador do titulo, o que vira ocorrer s6 depois de
observadas exigéncias legais e de eventual recuperacdo econdmica da devedora concordataria. - Ademais,
o coobrigado somente pode alegar contra o credor direito pessoal, ou seja , de que o titulo ja foi satisfeito ou
excecdes decorrentes do préprio titulo . - De outra parte, a excecao de incompeténcia do juizo, arguida pelos
apelados, deve ser apreciada no juizo de origem, sob pena de suprimir um grau de jurisdigdo . - O fato é que
o credor ainda nao foi pago, e ele tem o direito de exigir o pagamento integral seja d a emitente das notas
promissorias, seja dos avalistas. - Por fim, o pedido de anulagao do processo de execucgéo por parte dos
apelados é inviavel em grau de recurso, por fugir da matéria estrita do apelo e por néo ter sido objeto de
postulacéo e exame no 1° grau. Julgado em 04-09-1985 Revista dos Tribunais, vol. 602 - pag. 225 EMFOR
459 EMENTA: - N&o bastando os bens dados em garantia para o pagamento do débito, o saldo sera
considerado quirografério, sujeitando-se a concordata. RESUMO DO ACORDAO: - ... No caso, trata-se de



execucao fundada em cédula de crédito industrial, com garantia real, consistente na caucédo de titulos. Nao
se teria, pois, crédito sujeito a moratéria. Ocorre, entretanto, que o privilégio restringe-se aos bens dados em
garantia. O que exceder de seu valor sera pago na moeda da concordata. - Com efeito, a Lei n® 7.661/45, ao
cuidar da classificagcdo dos créditos na faléncia, dispde que sao quirograf

EMENTA

Por se tratar de Dir. Cambiario, o credor pode concomitantemente habilitar o crédito de notas promissoérias
junto a sociedade comercial em concordata e exigir o pagamento dos avalistas através de processo de
execugao, até que o crédito ndo venha a ser satisfeito integralmente.
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